
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.182 - PR (2017/0145656-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

DF014874 
 RAFAEL DE PAULA GOMES  - DF026345 
 DOUGLAS DA CUNHA SETTE  - DF045715 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. INEXIGIBILIDADE DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NA LEI COMPLEMENTAR 110/2001. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. LEGITIMIDADE DA FAZENDA 
NACIONAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NO 
ÂMBITO DO STJ. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. Tratando-se de Mandado de Segurança que objetiva a inexigibilidade das 
contribuições impostas pelos  arts. 1º e 2º da LC 110/2001, o Superintendente da 
CEF é parte ilegítima para integrar a lide na condição de autoridade coatora. 
Precedente: REsp 674.871/PR, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJe de 
2.5.2005.
2. Com efeito, é pacifico, no âmbito das Turmas que compõem a 1ª Seção do 
STJ, o entendimento de que, "em se tratando de ação na qual se visa ao 
reconhecimento da inexigibilidade das contribuições previstas na Lei 
Complementar 110/2001, a Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para 
figurar no pólo passivo, porquanto atua tão-somente como agente operador das 
contas em que serão depositadas as referidas contribuições" (REsp 831.491/SC, 
1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJe 7.11.2006). 
3. Todavia, a jurisprudência do STJ entende que "diante da possibilidade de que 
venha a Procuradoria da Fazenda inscrever o débito em dívida ativa, legitimada 
está para figurar no pólo passivo de mandado de segurança preventivo, visando a 
inexigibilidade das contribuições a serem cobradas nos termos da Lei 
Complementar nº 110/01." (REsp 625.655/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 6/9/2004, p. 250).
4. No mérito, dessume-se que o Tribunal de origem resolveu a questão da 
exigibilidade das Contribuições Sociais instituídas pela LC 110/2001 com base em 
fundamentação eminentemente constitucional, razão pela qual não é possível sua 
revisão na via eleita, porquanto reverter o julgado significa usurpar competência 
do STF.
5.  Ainda  que  superado  tal  óbice,  a  insurgência  não mereceria prosperar.  
Isso porque o STJ possui entendimento de que não se pode inferir do  art. 1º da 
Lei Complementar 110/2001 que sua regência é temporária  e  que  sua  vigência  
extingue-se  com  cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi 
instituída.
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6. Agravo Interno conhecido parcialmente apenas para determinar a legitimidade 
passiva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e, no mérito, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.182 - PR (2017/0145656-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

DF014874 
   RAFAEL DE PAULA GOMES  - DF026345 
   DOUGLAS DA CUNHA SETTE  - DF045715 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 1.472-1.479, e-STJ) que não 

conheceu do Recurso Especial. 

A parte agravante sustenta, em suma:

11. Em primeiro lugar, nota-se que a r. decisão agravada não 
tratou da questão da legitimidade passiva do Superintendente Regional da CAIXA 
Econômica Federal e do Procurador Regional da Fazenda Nacional (violação ao 
artigo 7º da Lei n° 8.036/90 e aos artigos 1º, parágrafo único e 2º da Lei n° 
8.844/94). Assim, já neste ponto entende-se que merece reforma a r. decisão 
para que tal ponto do Recurso Especial seja, efetivamente, enfrentado.

12. Quanto ao mérito (violação aos artigos 3º, §1°, 4º e 6º da Lei 
Complementar n° 110/2001), nota-se que a matéria em discussão se situa no 
plano infraconstitucional (a matéria constitucional foi tratada no Recurso 
Extraordinário interposto de forma conjunta pela ora Recorrente) é estritamente 
de direito e não demanda qualquer tipo de revisão de fatos e provas.

13. Além disso, a ilegalidade da exação pelo esgotamento de sua 
finalidade decorre expressamente dos dispositivos que instituíram a contribuição 
em comento (não precisamente o artigo 1º da LC 110/2001, mas sim dos artigos 
4º c/c 6º da mesma LC 110/2001) como amplamente exposto no Recurso 
Especial e será melhor detalhado a seguir.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnações às fls. 1.501-1.504 e 1.508-1.511, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.182 - PR (2017/0145656-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.1.2018. 

Conforme já disposto no decisum combatido, cuida-se, na origem, de 

Mandado de Segurança com o fim de obter provimento jurisdicional que desobrigue a ora 

recorrente de efetuar o recolhimento da contribuição social prevista no art. 1º da Lei 

Complementar 110/2001. 

Tratando-se de Mandado de Segurança que objetiva a inexigibilidade das 

contribuições impostas pelos  arts. 1º e 2º da LC 110/2001, o Superintendente da CEF é 

parte ilegítima para integrar a lide na condição de autoridade coatora. Precedente: REsp 

674.871/PR, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJe de 2.5.2005.

Com efeito, é pacifico, no âmbito das Turmas que compõem a 1ª Seção do 

STJ, o entendimento de que, "em se tratando de ação na qual se visa ao reconhecimento da 

inexigibilidade das contribuições previstas na Lei Complementar 110/2001, a Caixa 

Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo, porquanto atua tão-somente 

como agente operador das contas em que serão depositadas as referidas contribuições" (REsp 

831.491/SC, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJe 7.11.2006). 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. INEXIGIBILIDADE 
DAS CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NA LEI COMPLEMENTAR 110/2001. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ILEGITIMIDADE. CARÁTER 
TRANSITÓRIO DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NO ÂMBITO DO STJ. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de 
que a Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no polo passivo das 
ações que visam ao reconhecimento da inexigibilidade das contribuições previstas 
na Lei Complementar 110/2001.

2. O Acórdão recorrido tem como fundamento matéria 
eminentemente constitucional. Sendo assim, é inviável a discussão em Recurso 
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Especial acerca de suposta ofensa a matéria constitucional, porquanto seu exame 
é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, da Constituição. No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados, 
com a mesma matéria de fundo: AgRg no REsp 1.540.273/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 16/09/2015; AgRg no REsp 
1.528.074/RS, Rel.

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 28/08/2015; 
AgRg no REsp 1.505.852/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 31/03/2015.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1573433/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 06/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, II, DO CPC. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS, 
VALORES PAGOS NOS QUINZES PRIMEIROS DIAS DE 
AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE E SOBRE OS ADICIONAIS HORAS 
EXTRAS, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E NOTURNO.

(...)
2. O debate travado nos autos versa sobre a contribuição imposta 

pelo art. 1º da LC 110/2001, portanto a CEF é parte ilegítima para figurar no polo 
passivo da demanda que questiona a legalidade da exação. Precedente: AgRg no 
REsp 1.454.615/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 4.5.2015.

(...)
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1604933/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 05/09/2016)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. ABSTENÇÃO DE COBRANÇA DE DÉBITO 
FUNDIÁRIO AINDA NÃO INSCRITO. CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF. ILEGITIMIDADE PASSIVA.

1. Esta Corte de Justiça possui entendimento no sentido de que a 
Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no polo passivo das ações 
que visam ao reconhecimento da inexigibilidade das contribuições previstas na Lei 
Complementar n. 110/2001.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1454615/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 04/05/2015)

ADMINISTRATIVO. FGTS. LC 110/01. CONTRIBUIÇÕES 
SOCIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. 

1. A Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no 
pólo passivo de demanda visando à inexigibilidade das contribuições sociais 
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previstas nos artigos 1º e 2º da LC 110/01. Precedentes: REsp 670608 / PB, 1ª T., 
Min. Teori Albino Zavascki, DJ 03.08.2006; AGA 806837 / RS, 1ª T., Min. 
Denise Arruda, DJ 31.05.2007;REsp 901737/SP, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ 
22.03.2007; REsp 674.871/PR, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
01.07.2005; REsp 593.814/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
19.09.2005 

2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1044783/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 

5.6.2008, DJ 16.6.2008) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NA LC 
110/2001. ILEGITIMIDADE DA CEF. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. Em se tratando de ação na qual se visa ao reconhecimento da 
inexigibilidade das contribuições previstas na Lei Complementar 110/2001, a 
Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo, porquanto 
atua tão-somente como agente operador das contas em que serão depositadas as 
referidas contribuições. 

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 806837/RS, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 

24.4.2007, DJ 315.2007) 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL DA LC 110/2001 – QUESTIONAMENTO EM TORNO DA 
LEGALIDADE DA EXAÇÃO – LEGITIMIDADE PASSIVA – POSIÇÃO 
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO – DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO – SÚMULA 284/STF. 

(...) 
4. É a CEF parte ilegítima para figurar no pólo passivo da ação 

declaratória que questiona a legalidade da exação. 
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido.
(REsp 901737/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 13.3.2007, 

DJ 22.3.2007).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FGTS. 
CONTRIBUIÇÕES DA LC 110/2001. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL COM SÚMULA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SUPERINTENDENTE DA 
CEF.

(...)
4. Tratando-se de Mandado de Segurança que objetiva a 

inexigibilidade das contribuições impostas pelos arts. 1º e 2º da LC nº 110/2001, o 
Superintendente da CEF é parte ilegítima para integrar a lide na condição de 
autoridade coatora. Precedente: REsp 674.871/PR, Rel. Min. José Delgado, 1ª 
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Turma, DJ de 02.05.2005.
5. Recurso especial parcialmente conhecido para, nessa parte, 

dar-lhe provimento.
(REsp 670.608/PB, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2006, DJ 03/08/2006, p. 207)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DEVIDA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NA LC 110/2001. ILEGITIMIDADE DA 
CEF. EXTINÇÃO DO PROCESSO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia.

2. Em se tratando de ação na qual se visa ao reconhecimento da 
inexigibilidade das contribuições previstas na Lei Complementar 110/2001, a 
Caixa Econômica Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo, porquanto 
atua tão-somente como agente operador das contas em que serão depositadas as 
referidas contribuições.

3. "A lei processual civil (CPC, art. 267, VI) autoriza que o órgão 
julgador extinga o processo sem julgamento de mérito, a qualquer tempo e grau de 
jurisdição ordinária, quando constatada a falta das condições da ação, entre as 
quais se insere a legitimidade das partes" (REsp 777.105/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJ de 21.11.2005).

4. Recurso especial desprovido.
(REsp 831.491/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2006, DJ 07/11/2006, p. 263)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS PELA LC Nº 110/2001. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. MATÉRIA CENTRAL DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO INFRALEGAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211/STJ.

1. Mandado de segurança com pedido de liminar impetrado contra 
ato do Delegado Regional do Trabalho e do Gerente da CEF. Questionamento 
quanto à constitucionalidade das exações previstas na LC nº 110/2001. Liminar 
concedida, ensejando interposição de agravo de instrumento, recebido sem efeito 
suspensivo. Sentença concedendo a segurança. Apelações da União e da CEF, 
sendo parcialmente provida a primeira e provida a segunda, apenas para excluir a 
cobrança das contribuições sociais relativas ao ano de 2001, em obediência ao 
princípio da anterioridade tributária. Recurso especial pugnando pela legitimidade 
passiva da CEF e pela não-caracterização das exações trazidas pela LC 110/2001 
como contribuições sociais.

2. Tratando o pedido da exordial de não-incidência dos arts. 1º e 2º 
da LC nº 110/2001, é incabível o apontamento do Gerente da CEF como 
autoridade coatora.

3. Não há que ser conhecido recurso especial, com relação à 
questão de fundo, quando a decisão atacada basilou-se, como fundamento central, 
em matéria de cunho eminentemente constitucional.

4. Não se pode ter como prequestionado preceito infralegal se, 
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apesar de enumerado no Acórdão, este não emitiu juízo de valor a seu respeito. 
Incide, no caso, o óbice da Súmula 211/STJ.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido.

(REsp 674.871/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/04/2005, DJ 02/05/2005, p. 209, REPDJ 01/07/2005, p. 
411)

Todavia, a jurisprudência do STJ entende que "diante da possibilidade de que 

venha a Procuradoria da Fazenda inscrever o débito em dívida ativa, legitimada está para 

figurar no pólo passivo de mandado de segurança preventivo, visando a inexigibilidade das 

contribuições a serem cobradas nos termos da Lei Complementar nº 110/01." (REsp 

625.655/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 6/9/2004, p. 250).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DÉBITOS 
INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA. AUTORIDADE COATORA. 
PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL. LEGITIMIDADE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ assentou o entendimento de que o Procurador-Chefe da 
Fazenda Nacional é quem possui legitimidade para figurar no polo passivo de 
Mandado de Segurança no qual se discute débito federal já inscrito em dívida 
ativa. Precedentes: AgRg no REsp 1.092.673/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 19/2/2010; REsp 781.515/RS, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJ de 3/4/2006; REsp 625.655/PR, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJ de 6/9/2004.

2. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "a partir do exposto 
e demonstrado nos autos, não se identifica nenhuma irregularidade no 
procedimento administrativo fiscal que importou na constituição do crédito 
tributário referente à NFLD n. 37.060.770-8. No caso, lavrada a notificação 
fiscal, foram solicitados documentos ao contribuinte, examinados os documentos 
apresentados e apurado o crédito tributário. Houve, ainda, interposição de recurso 
voluntário pelo contribuinte, ao qual foi negado provimento. Não há demonstração 
de cerceamento ao direito de defesa do contribuinte ou alguma irregularidade no 
exame das impugnações ou recursos administrativos por ele interpostos. (...) 
Desse modo, judicialmente o impetrante não mais detém qualquer provimento que 
lhe assegure a inexigibilidade dessa contribuição e administrativamente não se 
constata irregularidade na constituição do crédito tributário. Logo, ausente a 
plausibilidade das alegações, não faz jus à liminar pleiteada" .

3. O acolhimento da pretensão recursal no que se refere à alegada 
irregularidade na constituição do crédito tributário pressupõe reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1462031/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DEMANDA QUE DISCUTE A SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS CONSUBSTANCIADOS 
NAS CDA'S. AUTORIDADE COATORA. PROCURADOR-CHEFE DA 
FAZENDA NACIONAL. LEGITIMIDADE.

1. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado contra o 
Procurador da Fazenda Nacional em Florianópolis, objetivando a invalidação de 
Certidões de Divida Ativa.

2. A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional tem legitimidade 
para figurar no pólo passivo da demanda em virtude da sua competência para a 
inscrição em dívida ativa dos débitos que se busca afastar. Precedentes: REsp 
781.515/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 3/4/2006; 
REsp 658.779/PR, Relator Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 27/6/2005; 
REsp 625.655/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 6/9/2004.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1092673/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 19/02/2010)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS PELA LC Nº 
110/2001. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. LEGITIMIDADE DA 
FAZENDA NACIONAL.

1. Tratando-se de Mandado de Segurança que objetiva a 
inexigibilidade das contribuições impostas pelos arts. 1º e 2º da LC nº 110/2001, o 
Superintendente da CEF é parte ilegítima para integrar a lide na condição de 
autoridade coatora. Precedente: REsp 674.871/PR, Rel. Min. José Delgado, 1ª 
Turma, DJ de 02.05.2005.

2. A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional deve figurar no pólo 
passivo da demanda em virtude da sua competência para a inscrição, em dívida 
ativa, dos débitos que se busca afastar. REsp 625.655/PR, Rel. Min. Castro 
Meira, 2ª Turma, DJ de 06.09.2004.

3. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 781.515/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2006, DJ 03/04/2006, p. 272)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. LC 110/2001. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. ART 3º DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Tratando-se de writ visando a obtenção da suspensão da 
exigibilidade da exação prevista na LC 110/2001, com o escopo de cobrir déficit 
do FGTS, a Caixa Econômica Federal (CEF) como mera arrecadadora e ad 
eventum representante judicial por convênio, é parte ilegítima passiva.

2. Isto porque a inscrição na dívida ativa da exação cuja 
exigibilidade se pretende é da Procuradoria da Fazenda Nacional.

3. É cediço nesta Corte que: "PROCESSO CIVIL E 
TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DA LC 110/2001 – 
QUESTIONAMENTO EM TORNO DA LEGALIDADE DA EXAÇÃO – 
LEGITIMIDADE PASSIVA – POSIÇÃO DA CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL. 1. Doutrinariamente, não se identifica a contribuição social instituída 
pela LC 110/2001, destinada a cobrir o déficit das contas do FGTS, como espécie 
do mesmo gênero das contribuições para o Fundo, ou mera majoração do FGTS. 
2. Tratando-se de espécie nova, identificada como contribuição social especial, de 
natureza tributária, aplica-se por inteiro a legislação de regência, a LC 110/2001 e 
o Decreto 3.914/2001, os quais descartam a intervenção da CEF, senão como 
mero órgão arrecadador, como estabelecimento bancário. 3. É a CEF parte 
ilegítima para figurar no pólo passivo da ação declaratória que questiona a 
legalidade da exação. 4. Recurso especial improvido." (REsp 593.814/RS, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, DJ 19.09.2005). "PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LEI COMPLEMENTAR Nº 110/01. 
LEGITIMIDADE. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LEI Nº 8.844/94. 1. O 
ato de inscrição na dívida ativa não se efetuou, todavia, a impetração se deu em 
caráter preventivo, objetivando a declaração de inexigibilidade de contribuições, 
nos moldes da Lei Complementar nº 110/01, ainda não recolhidas pela ora 
recorrente, ou seja, justo é o receio do contribuinte, posto considerar ilegal o 
débito passível de ser inscrito em dívida ativa. 2. Diante da possibilidade de que 
venha a Procuradoria da Fazenda inscrever o débito em dívida ativa, legitimada 
está para figurar no pólo passivo de mandado de segurança preventivo, visando a 
inexigibilidade das contribuições a serem cobradas nos termos da Lei 
Complementar nº 110/01. 3. Recurso especial provido." (REsp 625.655/PR, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, DJ 06.09.2004) 

4. O prequestionamento é requisito essencial e pressuposto 
específico de admissibilidade do Recurso Especial. Esta exigência significa que, 
não obstante tenha a parte sucumbente suscitado a questão em suas razões 
recursais, a matéria questionada necessita ser ventilada pelo Tribunal de origem.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido, e nesta parte 
improvido.

(REsp 776.947/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2005, DJ 13/02/2006, p. 710)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 110/01. LEGITIMIDADE. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. LEI Nº 8.844/94.

1. O ato de inscrição na dívida ativa não se efetuou, todavia, a 
impetração se deu em caráter preventivo, objetivando a declaração de 
inexigibilidade de contribuições, nos moldes da Lei Complementar nº 110/01, ainda 
não recolhidas pela ora recorrente, ou seja, justo é o receio do contribuinte, posto 
considerar ilegal o débito passível de ser inscrito em dívida ativa.

2. Diante da possibilidade de que venha a Procuradoria da 
Fazenda inscrever o débito em dívida ativa, legitimada está para figurar no pólo 
passivo de mandado de segurança preventivo, visando a inexigibilidade das 
contribuições a serem cobradas nos termos da Lei Complementar nº 110/01.

3. Recurso especial provido.
(REsp 625.655/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/08/2004, DJ 06/09/2004, p. 250)

No mérito, melhor sorte não assiste à parte agravante.
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No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 1.146-1.149, e-STJ):

As contribuições em comento foram criadas em razão da 
necessidade social de reposição dos saldos das contas do Fundo, em razão de 
decisões judiciais que determinaram a aplicação dos percentuais de 16,74% e 
44,08%, relativos ao período de 1º de dezembro de 1988 a 28 de fevereiro de 
1989 e ao mês de abril 1990.

Em razão das arguições de inconstitucionalidade apresentadas, o 
Supremo Tribunal Federal, quando da análise de pedido liminar, entendeu que 
essas exações tributárias seriam contribuições sociais gerais e que estariam 
submetidas ao previsto no artigo 149 da CF/88 (ADI 2.556-MC/DF).

Contudo, o STF suspendeu os efeitos do artigo 14 da Lei 
Complementar n.º 110/01, que permitira a cobrança das contribuições no mesmo 
exercício financeiro em que publicado o ordenamento instituidor, o que causou 
violação ao instituído pelo princípio da anterioridade (artigo 150, III, b, da 
CRFB/88).

Nesse andar, esclareço que o art. 149, § 2º, inciso III, alínea 'a', da 
Constituição Federal, que prevê como bases de cálculo das contribuições sociais e 
de intervenção no domínio econômico o faturamento, a receita bruta, o valor da 
operação e, na hipótese de importação, o valor aduaneiro, não fixa um rol 
taxativo.

O art. 149, § 2º, inciso III, alínea 'a', da Constituição Federal, por 
força da EC 33 de 2001, apenas estabeleceu fatos econômicos que estão a salvo 
de tributação, por força de imunidade, e, por outro lado, fatos econômicos 
passíveis de tributação, quanto à instituição de contribuições sociais e 
contribuições de intervenção no domínio econômico.

Além disso, em que pese a ministra Ellen Gracie, no julgamento do 
RE 559.937, ter assentado que o § 2º, III, do art. 149 'fez com que a possibilidade 
de instituição de quaisquer contribuições sociais ou interventivas ficasse 
circunscrita a determinadas bases ou materialidades, fazendo com que o 
legislador tenha um campo menor de discricionariedade na eleição do fato 
gerador e da base de cálculo de tais tributos', deve ser ressalvado que naquele 
julgamento estava em análise os limites do conceito de valor aduaneiro.

Em momento algum o STF assentou que as contribuições 
incidentes sobre a folha de salários, anteriores à alteração promovida pela EC 
33/2001 no art. 149 da Constituição teriam sido por ela revogadas.

Não é possível falar em inconstitucionalidade da contribuição ao 
FGTS instituída pelo art. 1º, da LC Nº 110/2001 a partir do advento da EC Nº 
33/2001, por força da nova redação do art. 149, § 2º, III, 'a', da CF/88, nem 
mesmo que o artigo 1º, da Lei Complementar nº 110/2001, que instituiu a 
contribuição social ao FGTS, foi derrogado pela Emenda Constitucional nº 
33/2001.

Além disso, a autora insurge-se contra a exigibilidade da 
contribuição prevista no art. 1º da LC 110/2001, aduzindo que foi instituída por 
prazo determinado, o qual já teria expirado, e que já fora cumprida a finalidade 
para a qual foi instituída a contribuição.

Por ocasião do julgamento da ADI 2.556-MC/DF, o Ministro 
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Relator Moreira Alves entendeu que a contribuição social criada no art. 2º da LC 
n. 110/2001, à alíquota de 0,5% sobre a remuneração devida, no mês anterior, a 
cada trabalhador, incluídas as parcelas de que trata o art. 15 da Lei n. 8.036, teria 
sido criada com prazo de 5 anos, conforme dita o § 2º do art. 2º da LC 110/01.

Todavia, quanto à contribuição social prevista no art. 1º da LC 
110/2001, incidente em caso de despedida de empregado sem justa causa, à 
alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a 
vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às 
contas vinculadas, teria sido criada por tempo indefinido.

A lei não previu termo final para o recolhimento das contribuições, 
não sendo determinado que elas serviriam apenas para pagamento da dívida 
pontual. Assim, mesmo que a dívida específica de FGTS tenha sido quitada, as 
contribuições persistem como contribuições sociais gerais que devem ser 
aportadas ao FGTS.

Ressalvo, por oportuno, que a norma em análise permanece em 
plena vigência e, nos termos do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942), não havendo 
expressa previsão de vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a 
modifique ou revogue.

Resta cristalino que a natureza jurídica das duas exações criadas 
pela LC 110/2001 é tributária, caracterizando-se como contribuições sociais 
enquadradas na sub-espécie 'contribuições sociais gerais'. E, portanto, se 
submetem à regência do art. 149 da Constituição, e não à do artigo 195 do mesmo 
dispositivo legal.

Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o Ministro 
Moreira Alves concluiu pela inequívoca finalidade social, a saber, atender ao 
direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição de 1988, isto é, o 
fundo de garantia do tempo de serviço.

Entretanto, ainda que as contribuições em comento estejam 
atreladas a uma finalidade, não se afigura possível presumir que esta tenha já sido 
atingida.

Cabe-nos referir, ainda, que não cabe ao Poder Judiciário avaliar o 
cumprimento do objetivo da norma para definir sobre a necessidade da 
manutenção de sua arrecadação, pois tal ato violaria os basilares preceitos de 
repartição dos poderes, pois invadiria a atribuição do Poder Executivo de 
gerenciar o FGTS e do Poder Legislativo de revogar a referida exação quando 
assim entender conveniente.

Se fosse dado ao Poder Judiciário, mesmo em tributos com 
destinação vinculada, analisar a necessidade de sua manutenção, seria plausível 
que uma ordem judicial determinasse a redução de alíquota de um tributo por 
entender que o gestor do orçamento não demanda de tanta receita para a 
finalidade a que se destina a contribuição.

Não cabe ao órgão judicante avaliar contas públicas para verificar 
se há déficit ou superávit em determinada dotação para ponderar acerca da 
redução, majoração ou extinção de um tributo. Em essência, é isso que os autores 
destas ações declaratórias buscam, que o Judiciário se alce à posição de 
legislador e decida o momento e quais os tributos que cumpriram sua finalidade e 
devem ser extintos.

Quanto à eventual necessidade de prova contábil, não é possível à 
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autora ter acesso às informações corretas e necessárias para a realização do 
cálculo que pretende.

E, repriso, tal ato seria irrelevante diante do fato de que tais 
contribuições devem ser aportadas ao FGTS.

Em julgamento realizado na sessão de 23 de junho de 2016, a 
Corte Especial deste Tribunal, ao apreciar a Arguição de Inconstitucionalidade 
nos autos do processo nº 5029170-55.2015.404.0000, entendeu, por maioria, que 
não se mostra inconstitucional, nem mesmo de forma superveniente, o artigo 1º da 
Lei Complementar nº 110, de 2001, que instituiu contribuição social em favor do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), devida pelos empregadores em 
caso de despedida de empregado sem justa causa.

(...)
Dessarte, não merece provimento a insurgência, quer porque a 

contribuição prevista no art. 1º da LC 110/01 foi instituída por tempo indefinido, 
quer porque não é possível presumir o cumprimento da finalidade para a qual foi 
instituída. Logo, não havendo reconhecimento de créditos, é incabível falar em 
compensação.

Dessume-se que o Tribunal de origem resolveu a questão da exigibilidade das 

Contribuições Sociais instituídas pela LC 110/2001 com base em fundamentação 

eminentemente constitucional, razão pela qual não é possível sua revisão na via eleita, 

porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS GERAIS. FGTS. LEI COMPLEMENTAR 
110/2001. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO RESERVADA 
AO STF. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
NÃO PROVIDO.

1. Constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 
do CPC, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.

2. O Tribunal de origem resolveu a questão da exigibilidade das 
Contribuições Sociais instituídas pela LC 110/2001 com base em fundamentação 
eminentemente constitucional, razão pela qual não é possível sua revisão na via 
eleita.

3. Ainda que superado tal óbice, a insurgência não mereceria 
prosperar. Isso porque o STJ possui entendimento de que não se pode inferir do 
art. 1º da Lei Complementar 110/2001 que sua regência é temporária e que sua 
vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi 
instituída.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1676475/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 11/10/2017)
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PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS   GERAIS.   FGTS.   LEI   
COMPLEMENTAR   110/2001.   MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO RESERVADA AO STF. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1.  O  Tribunal  de  origem  resolveu a questão da exigibilidade das 
Contribuições  Sociais  instituídas  pela  LC  110/2001  com base em 
fundamentação  eminentemente  constitucional,  razão pela qual não é possível 
sua revisão na via eleita.

2.  Ainda  que  superado  tal  óbice,  a  insurgência  não mereceria 
prosperar.  Isso porque o STJ possui entendimento de que não se pode inferir  do  
art. 1º da Lei Complementar 110/2001 que sua regência é temporária  e  que  sua  
vigência  extingue-se  com  cumprimento  da finalidade para a qual a contribuição 
foi instituída.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1656567/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 17/05/2017)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FGTS. LEI 
COMPLEMENTAR  110/2001. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO RESERVADA AO STF. SOBRESTAMENTO. ATO 
DISCRICIONÁRIO DO RELATOR.

1.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não  caracteriza  ofensa  ao  art.  535  do  CPC/1973.  Os  Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado para a rediscussão da 
matéria de mérito.

2.  O  Tribunal  de  origem  resolveu a questão da exigibilidade das 
Contribuições  Sociais  instituídas  pela  LC  110/01  com  base  em 
fundamentação  eminentemente  constitucional,  razão pela qual não é possível 
sua revisão na via eleita.

3.  A  predominância de tema constitucional no acórdão recorrido 
não significa  que terá de ser cumprido o disposto no art. 543, § 2º, do CPC, pois a 
referida norma explicita uma faculdade do julgador, que, a  seu  critério, decidirá 
pelo sobrestamento ou, se assim entender, pela negativa de seguimento do 
Recurso Especial.

4.  Ademais, o STJ possui entendimento de que não se pode inferir 
do art.  1º da Lei Complementar 110/2001, que sua regência é temporária e  que 
sua vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a 
contribuição foi instituída.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 918.329/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 11/10/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. FGTS. LC 110/2001. 
FINALIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. NECESSIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS. 
REVISÃO. COMPETÊNCIA DO STF.
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1. O Tribunal a quo entendeu não ser necessária a realização de 
dilação probatória, uma vez que, "diferentemente do sustentado pela parte 
embargante, a finalidade para a qual foram instituídas as contribuições sociais da 
LC nº 110, de 2001, foi a de trazer novas receitas ao FGTS, evitando seu 
desequilíbrio econômico-financeiro.

É incontroverso que os recursos estão sendo incorporados ao 
FGTS, na forma do art. 3º, §1º, parte final, da LC nº 110, de 2001, razão por que a 
contribuição está cumprindo com a finalidade para a qual foi criada" (fl. 378, 
e-STJ).  A agravante, por sua vez, sustenta que "para demonstrar o exaurimento 
da finalidade da contribuição na forma do art. 4º da LC 110/2001, a recorrente 
apresentou em anexo à inicial - dentre outros documentos - cópia das 
demonstrações financeiras e relatórios de gestão do FGTS, que contemplam 
informações oficiais fornecidas pelo próprio gestor do FGTS, e estão disponíveis 
amplamente na rede mundial de computadores" (fl. 394, e-STJ). Verifica-se que 
conclusão diversa da alcançada pelo julgado, no sentido de acolher a pretensão da 
recorrente, exige reexame das provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela 
Súmula 7/STJ.

2. Da leitura dos autos verifico que, muito embora tenham 
sido citados dispositivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob 
enfoque eminentemente constitucional. Descabe, pois, a esta Corte examinar 
a questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do 
STF.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1399846/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 19/03/2014) (grifei).

Ainda que fosse superado tal óbice, a insurgência não mereceria prosperar, 

porquanto o STJ possui entendimento de que não se pode inferir do art. 1º da Lei 

Complementar 110/2001 que sua regência é temporária e que sua vigência extingue-se com o 

cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi instituída, mormente diante da 

ausência de previsão expressa, como tratou o próprio normativo complementar de estabelecer 

quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º da aludida Lei 

Complementar, que fixou o prazo de vigência de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.

Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA EM TORNO 
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO FGTS, DE QUE TRATA O ART. 1º DA 
LEI COMPLEMENTAR 110/2001. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM ASSENTADO EM FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

Documento: 1676202 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2018 Página  15 de 4



 
 

 

I. Conforme consignado na decisão agravada, busca-se, no 
Recurso Especial, o reconhecimento judicial da tese de que a contribuição social 
ao FGTS, prevista no art. 1º da Lei Complementar 110/2001, não poderia mais ser 
exigida, haja vista o cumprimento da finalidade para a qual fora instituída. Ocorre 
que o Tribunal a quo, ao decidir a causa, adotou fundamentos de natureza 
eminentemente constitucional, o que torna inadmissível o Recurso Especial, de 
acordo com os seguintes precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.549.330/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/10/2015; AgRg 
no REsp 1.542.079/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
de 28/09/2015; AgRg no REsp 1.540.273/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgRg no REsp 
1.528.074/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/08/2015; AgRg no REsp 1.505.852/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2015.

II. De todo modo, esta Corte possui firme entendimento de que 
não se pode inferir, do art. 1º da Lei Complementar 110/2001, que sua vigência é 
temporária e que seus efeitos extinguem-se com o cumprimento da finalidade 
para a qual a contribuição em exame foi instituída - o que não se pode presumir -, 
sobretudo diante da falta de expressa previsão, como tratou o próprio normativo 
complementar de estabelecer quando instituiu a segunda contribuição social, 
prevista no art. 2º da aludida Lei Complementar, que fixou o prazo de vigência de 
sessenta meses, a contar de sua exigibilidade. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.487.505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 24/03/2015.

III. Ressalte-se, ainda, que o Congresso Nacional manteve, em 
setembro de 2013, o veto presidencial ao Projeto de Lei Complementar 200/2012, 
que acrescentaria o § 2º ao art. 1º da Lei Complementar 110/2001, para 
estabelecer prazo para a extinção da contribuição social em testilha, de modo que 
esta subsiste incólume.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1570617/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 24.2.2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JULGAMENTO ANTECIPADO. MATÉRIA DE DIREITO. 
CABIMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR 
110/2001. REFORÇO AO FGTS. REVOGAÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA 
FINALIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão jurídica posta, qual seja, o 
direito dos autores de não se submeterem à cobrança do tributo previsto no art. 1º 
da Lei Complementar 110/2001, porquanto, no seu entender, a finalidade de 
instituição da contribuição já teria se efetivado, o que conduziria a sua 
inexigibilidade.

2. O julgamento antecipado de lide eminentemente de direito não 
configura cerceamento de defesa.

3. A promulgação da Lei Complementar 110/2001 instituiu duas 
contribuições sociais, cuja finalidade era trazer novas receitas ao FGTS, uma vez 
que a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que 
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fariam jus os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das 
contas vinculadas ao referido fundo que não foram devidamente implementadas 
pela Caixa Econômica Federal.

4. A contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar 
110/2001 baseia-se em percentual sobre o saldo de FGTS em decorrência da 
despedida sem justa causa, a ser suportada por empregador, não se podendo 
inferir do normativo complementar que sua regência é temporária e que sua 
vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi 
instituída.

5. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, como tratou a 
própria Lei Complementar 110/2001 de estabelecer quando instituiu a segunda 
contribuição social, prevista no art. 2º do normativo, que estabeleceu prazo de 
vigência de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.

6. Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da Lei 
Complementar 110/2001 ainda é exigível, mormente ante o fato de que sua 
extinção foi objeto do projeto de Lei Complementar 200/2012, o qual foi vetado 
pela Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 
2013.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1567367/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 10.2.2016)

Por tudo isso, conheço parcialmente a preliminar de legitimidade da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para figurar no pólo passivo de mandado de 

segurança preventivo, visando a inexigibilidade das contribuições a serem cobradas 

nos termos da Lei Complementar 110/2001, e, no mérito, nego provimento ao Agravo 

Interno.

É como voto.
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TRF4-50357518620154040000

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - DF014874 

 RAFAEL DE PAULA GOMES  - DF026345 
 DOUGLAS DA CUNHA SETTE  - DF045715 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PHILIP MORRIS BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - DF014874 

 RAFAEL DE PAULA GOMES  - DF026345 
 DOUGLAS DA CUNHA SETTE  - DF045715 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo interno e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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